
Invasão de escritórios foi momento grave para advocacia

Durante o ano de 2005, a Advocacia viveu um dos momentos mais graves de sua história, com a invasão
dos escritórios de advogados, amparada em mandados judiciais genéricos, expedidos por alguns poucos
juízes federais, que consideramos ilegais e contra os quais a classe lutou, mostrando uma união
excepcional. Cerraram fileiras todas as entidades da Advocacia, OAB-SP, Aasp, Iasp e Cesa, as
Seccionais da Ordem em todo o Brasil e o Conselho Federal da Ordem, desembargadores oriundos do
Quinto Constitucional e cada advogado, individualmente. Todos unidos em torno do mesmo propósito:
combater esse desrespeito à Constituição Federal e às prerrogativas profissionais. Nem nos tempos de
chumbo do período militar éramos alvo de tamanha violência. Invadir escritórios de advocacia é mutilar
o Estado Democrático de Direito.

Uma diligência da PF, amparada em Mandado de Busca e Apreensão, no escritório da advocacia só seria
admissível se o investigado fosse o próprio advogado e desde que existisse justa causa para essa
diligência, preservando os arquivos e o sagrado sigilo entre advogado e cliente. Como essas premissas
não foram observadas, essas diligências nada mais eram que invasões, amparadas em decisões genéricas
, que contrariam a Constituição Federal. A OAB-SP representou contra os juízes federais na
Procuradoria Geral da União, promoveu Ato de Desagravo aos colegas e de repúdio às invasões, esteve
com o ministro da Justiça, Marcio Thomaz Bastos, e com a direção do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região no sentido de fazer cessar tais invasões, além de ter tomado medida judiciais e legislativas. As
invasões de escritórios pararam no estado e essa é uma vitória integralmente creditada à classe que, em
São Paulo, soma mais de 250 mil profissionais inscritos.

Além das questões corporativas, este ano exigiu da Advocacia uma vigilância continuada diante da
dimensão que assumiu a crise política instalada no governo federal e no Congresso, em decorrência das
denúncias de bem-articulados esquemas de compra de voto de parlamentares e financiamento irregular
de campanha eleitoral, expondo uma rede de corrupção até então inimaginável na política nacional. Sem
dúvida, ao longo de sua história, o país tem passado por inúmeras crises como resultado do próprio
dinamismo democrático, da pluralidade de pensamento e da abertura do debate com todos os segmentos
sociais. A despeito de todas medidas adotadas , o país imergiu numa crise moral e ética sem precedentes.
A sociedade brasileira anseia pela prática da representação política autêntica e de um Estado que observe
seus direitos e atenda às suas demandas, sendo que as mazelas da corrupção expõem negativamente as
instituições e chocam a opinião pública, que indignou-se diante de tantas denúncias de irregularidades e
falcatruas.

No campo da política econômica, a OAB-SP iniciou o ano de 2005 num embate acurado contra o uso
abusivo de Medidas Provisórias pelo governo federal, que bateu todos os recordes anteriores. Sobretudo
na área tributária. Somos contra a Medida Provisória em desacordo com a previsão constitucional,
porque esse instrumento tira do Congresso Nacional o sagrado direito de legislar em nome dos seus
representados. Tratava-se de uma inconstitucionalidade, em afronta à Constituição Federal, que institui a
separação dos Poderes. Na dura batalha, o primeiro round a Advocacia voltou-se contra a MP 232 que
pretendia promover um abusivo aumento de impostos para as empresas de prestação de serviço e que
teria como conseqüência a extinção de mais de 40 mil empregos em dois anos. Seria deixado um passivo
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social demasiadamente pesado para uma sociedade que assiste ao encolhimento das oportunidades de
trabalho. E a OAB-SP, dentro da sua missão de defender o cidadão, jamais poupou esforços e disposição
de fazer prevalecer a justiça neste país.

A nossa cruzada contra todas as medidas inconstitucionais caminhou firme pelo ano afora. Depois da
MP 232 — derrubada no Congresso — vieram outras e as combatemos com a mesma firmeza para
devolver à

sociedade o necessário e democrático debate sobre matérias de importância para o futuro da Nação.
Fizemos atos, vigílias cívicas, passeatas. Fomos muitas vezes a Brasília. Peregrinamos de gabinete em
gabinete de parlamentares de todos os partidos da Câmara dos Deputados e do Senado. Fomos ao
Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal em busca de apoio para nossa empreitada
contra a MP 255, que pretendia aumentar a tributação especial de pessoas jurídicas sem empregados; a
MP 258, que criava a Super-Receita um órgão resultante da fusão da Secretaria de Receita Federal com a
Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social para realizar a gestão de tributos, uma
matéria importantíssima, de interesse para 80 milhões de brasileiros que nunca foram ouvidos.

Se no cenário macro, a Advocacia amealhou vitórias, internamente a OAB-SP finda 2005 contabilizando
conquistas que somente contribuem para facilitar a rotina e melhorar a vida do advogado paulista. Além
de consolidar o processo de descentralização administrativa, política e financeira, cumprimos etapas
importantes para fazer da OAB-SP uma referência entre as entidades da sociedade civil. Um grande
sucesso, prestes a comemorar um ano, o Serviço Gratuito de Intimações On-line, que permite aos
advogados de São Paulo consultarem as ocorrências publicadas em seu nome no Diário Oficial do
Estado e Diário Oficial da União via e-mail. Um serviço sem paralelo em termos de prestação de serviço
gratuito à classe seja pela dimensão das informações que manipula, seja pelo gigantismo do público
atendido.

Por entender que o Congresso Nacional é uma arena importantíssima para defender os interesses da
classe, encaminhamos uma série de anteprojetos de lei, entre eles o da criminalização das faltas contra as
prerrogativas profissionais dos advogados e o da regulamentação da lei de greve para os funcionários
públicos, para evitar que a Advocacia seja sacrificada por outra greve do Judiciário.

Em outra conquista da classe, a OAB-SP e a Caasp — Caixa de Assistência do Advogado de São Paulo)
obtiveram junto à Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência e Seguridade
Social autorização para implantar o plano de previdência complementar da Seccional, o OABPrevi-SP,
um fundo bem mais vantajoso que os planos similares oferecidos no mercado bancário e securitário. Um
plano, sem qualquer finalidade lucrativa, com proposta única de proporcionar a manutenção da
qualidade de vida do advogado e de seus familiares, quando ele deixar de trabalhar.
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E para fechar 2005, a OAB SP obteve a certificação ISO 9001-2000, depois de minuciosa auditoria
externa realizada pela certificadora GLC (Germanischer Lloyd Certification), empresa credenciada pelo
Inmetro. Essa conquista marcou o encerramento da primeira etapa de um extenso processo de
descentralização política, administrativa e financeira , que preparou a implantação da ISO, certificação
que tem como meta principal a gestão de qualidade total na prestação de serviços, para o seu principal
público: o advogado paulista.

Dessa forma, em 2005 a Advocacia e a sociedade venceram grandes batalhas e a OAB-SP, que firmou-
se como modelo de liderança dessa sociedade, encerra mais um ano com o sentimento de ter contribuído
para garantir o bem-estar da classe e a consolidação do Estado Democrático de Direito. E o trabalho está
só começando.
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